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RESUMO

A adoção da teoria do conhecimento, formulada pelo educador Paulo Freire, é o 
que orienta o Projeto MOVA ‑Brasil, em seus dez anos de existência (2003 ‑2013). 
Concebido pelo Instituto Paulo Freire (IPF), pela Federação Única dos Petroleiros 
(FUP) e pela Petrobras, o MOVA ‑Brasil vem contribuindo com a transformação 
social dos territórios nos quais atua, por meio da alfabetização com exercício de 
cidadania ativa. Já alcançou 246 mil pessoas alfabetizadas e mais de 10 mil edu‑
cadores formados, numa perspectiva da Educação Popular em Direitos Humanos. 
Os educandos e educandas fazem parte de uma pluralidade dos diferentes seg‑
mentos sociais: sistema prisional, comunidades tradicionais, populações indíge‑
nas, quilombolas, ciganos, pessoas com deficiência, comunidades de pescadores, 
ribeirinhos, população do campo e urbana.
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ABSTRACT 

Adopting Paulo Freire’s theory knowledge is what guides the MOVA ‑BRAZIL, 
during its ten years of existence (2003 ‑2013). Conceived by Paulo Freire’s Institute 
(PFI), by the Unique Petrol Federation (UPF) and by Petrobras, MOVA ‑BRAZIL has 
contributed with the social transformation of the territories where they work, 
trough literacy melt with active citizenship action. This movement has already 
been able to literate 246 people and form 10 thousand educators in the Human 
Popular Rights Movement. The illiterates are from different social segments: pris‑
on system, traditional communities, indigenous populations, quilombolas (black 
communities), gypsies, deficient people, fisher’s communities, people who live 
near the rivers, country and city populations.
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INTRODUÇÃO

O Projeto MOVA ‑Brasil tem um passado que remonta a 1989. Foi naquele ano 
que o educador Paulo Freire (1921 ‑1997), enquanto secretário de educação do 
município de São Paulo, no primeiro governo democrático e popular, lançou o 
Movimento de Educação de Jovens e Adultos da cidade de São Paulo (MOVA ‑SP), 
na Câmara Municipal, em 28 de outubro. Ele dava origem, assim, a uma concepção 
nova de programa de Educação de Jovens e Adultos, tendo a parceria entre Estado 
e organizações da sociedade civil como intuição original. Paulo Freire afirmava 
que o Estado, sozinho, não iria acabar com o analfabetismo no Brasil e que era 
preciso envolver a sociedade civil. Esse processo contribuiu para o fortalecimento 
das organizações da sociedade, que se constituíram, a partir do Fórum dos Mo‑
vimentos Populares de Educação de Jovens e de Adultos, num importante ator 
social na cidade de São Paulo.

Depois da experiência de Paulo Freire, várias prefeituras brasileiras, inspiradas no 
MOVA ‑SP, criaram seus MOVAs. E muitos educadores e instituições se envolveram 
na continuidade do movimento. A Metodologia MOVA resume a trajetória de Freire 
no campo da alfabetização de adultos, na qual incorporou não só o letramento e 
a conscientização, mas, igualmente, a necessidade de associar o aprendizado da 
cultura letrada e do cálculo à cidadania, ao trabalho, à geração de emprego e renda 
e aos direitos humanos.

O Projeto MOVA ‑Brasil, portanto, insere ‑se na tradição freiriana da Educação 
Popular. Seus princípios metodológicos, bem como sua estrutura, organização e 
funcionamento, sua concepção de formação inicial e continuada, inserem ‑se na 
tradição da educação libertadora. Ele atua nas causas do analfabetismo ligadas à 
pobreza. Nesse processo, a população envolvida com o MOVA ‑Brasil tem partici‑
pado ativamente da luta por políticas públicas, muitas vezes negadas às pessoas 
mais empobrecidas, em particular o direito à educação.

Ao longo de mais de dez anos de existência, o Projeto MOVA ‑Brasil acumulou 
grande experiência e muitos saberes no campo da alfabetização, da administração, 
da gestão participativa e compartilhada e na articulação com os movimentos sociais. 
O MOVA ‑Brasil se tornou um ponto de articulação social e de mobilização. Suas 
ações vão muito além da alfabetização e da aquisição da cultura letrada, incluindo 
a economia solidária, a agricultura familiar, o artesanato, o reflorestamento, o de‑
senvolvimento local e regional, o desenvolvimento sustentável, as redes sociais e 
interfaces com os temas: juventude, pontos de cultura, questão de gênero, porta‑
dores de deficiências, indígenas, negros, quilombolas e outros.

O Instituto Paulo Freire (IPF), a Federação Única dos Petroleiros (FUP) e a Petróleo 
Brasileiro S.A. (Petrobras), gestores do Projeto MOVA ‑Brasil, são instituições que 
têm histórico em ações educativas, de mobilização social e de geração de empre‑
go e renda. Ao conceberem esse Projeto, buscam, por meio de suas instituições, 
contribuir para a redução do analfabetismo no Brasil e para o fortalecimento da 
cidadania ativa e a formação profissional. A Metodologia MOVA ganhou em exten‑
são e qualidade com o Projeto MOVA ‑Brasil e atingiu um alto grau de elaboração 
teórica, fundamentada em numerosas práticas. É reconhecida hoje nacional e in‑
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ternacionalmente, tanto pela quantidade de trabalhos publicados sobre o Projeto 
quanto pelo número de referências que podem ser encontradas na internet.

O contexto social e econômico do Brasil ainda é muito desigual, mesmo com 
todo investimento realizado nas gestões dos governos democráticos e populares 
de 2003 até o momento, como nos aponta Moacir Gadotti (2013, p. 35):

As taxas de analfabetismo no Brasil continuam muito altas se comparadas 
não somente com as dos países desenvolvidos, mas, inclusive, comparadas 
com as dos países da América Latina. Na primeira década do século 21, o 
Brasil perdeu 16 posições no Índice de Desenvolvimento da Educação (IDE), 
indicador da Unesco que mede o desempenho dos países na universalização 
da educação primária (da 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental a ser comple‑
tada com 10 anos – distorção série ‑idade), alfabetização de adultos (taxa 
acima de 15 anos), paridade e igualdade de gênero e qualidade da educação 
(medido pelo “índice de sobrevivência” na 5ª série). Nesse índice, o Brasil, 
entre 128 países, passou do 72o para o 88o lugar, sendo o penúltimo na 
América do Sul, apenas à frente do Suriname. Em 2005, éramos o 72o; em 
2008, o 76o e em 2010, o 88o. Nesse indicador, a alfabetização de adultos 
tem um peso grande, o que puxou o índice para baixo no caso brasileiro.

Esse quadro nos coloca num contexto de imensa disparidade entre crescimento 
econômico e crescimento social e nos convoca a construir propostas com o público 
envolvido. Conforme dados do Projeto MOVA ‑Brasil (2011), a população jovem 
representava 18,28% dos atendidos no processo de alfabetização. Em relação aos 
adultos, a faixa entre 30 e 59 anos constituía a grande maioria das educandas e dos 
educandos do Projeto, com 64,38%. Ainda em 2011, a população idosa no Projeto 
MOVA ‑Brasil totalizava 17,34%. Os dados relativos aos públicos envolvidos na al‑
fabetização nos desafiam à formulação de estratégias para integrar as diferentes 
faixas etárias no processo de socialização da vida cotidiana e buscar, conjuntamente, 
respostas das políticas sociais para a inserção aos diversos direitos sociais.

A presença jovem, sua capacidade criadora e inventiva, é anunciar um futuro 
melhor. Concordamos com Arroyo (2005, p. 21), quando diz:

[...] o que há de mais esperançoso na configuração da EJA como campo 
específico de educação é o protagonismo da juventude. Esse tempo da 
vida foi visto apenas como uma etapa preparatória para a vida adulta. Um 
tempo provisório. Nas últimas décadas, vem se revelando como um tempo 
humano, social, cultural, identitário, que se faz presente nos diversos espaços 
da sociedade, nos movimentos sociais, na mídia, no cinema, nas artes, na 
cultura... Um tempo que traz suas marcas de socialização e sociabilidade, 
de formação e de intervenção. A juventude e a vida adulta como um tempo 
de direitos humanos, mas também de sua negação.

O Projeto MOVA ‑Brasil tem se articulado com diferentes políticas sociais e trazido 
novos elementos metodológicos e culturais que contribuem com o enfrentamento 
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da negação dos direitos sociais e econômicos. Outra questão que o MOVA ‑Brasil 
tem buscado articular adequadamente, nas ações do Projeto, é o encontro entre 
jovens, adultos e idosos, com as diversas experiências de vida.

Esse processo vem sendo refletido amplamente por meio da compreensão da 
estrutura social, econômica, política e cultural – e como esta impacta a atuação 
do Projeto. Conforme Freire (2000, p. 27),

Se as estruturas econômicas, na verdade, me dominam de maneira 
tão senhorial, se, moldando meu pensar, me fazem objeto dócil de sua 
força, como explicar a luta política, mas, sobretudo, como fazê ‑la e em 
nome de quê? Para mim, em nome da ética, obviamente, não da ética 
do mercado, mas da ética universal do ser humano, para mim, em nome 
da necessária transformação da sociedade de que decorra a superação 
das injustiças desumanizantes. E tudo isso porque, condicionado pelas 
estruturas econômicas, não sou, porém, por elas determinado. Se não 
é possível desconhecer, de um lado, que é nas condições materiais da 
sociedade que se gestam a luta e as transformações políticas, não é 
possível, de outro, negar a importância fundamental da subjetividade 
na história. [...] É nesse sentido que só falo em subjetividade entre os 
seres que, inacabados, se tornaram capazes de saber ‑se inacabados, 
entre os seres que se fizeram aptos de ir mais além da determinação, 
reduzida, assim, a condicionamento e que, assumindo ‑se como objetos, 
porque condicionados, puderam arriscar ‑se como sujeitos, porque não 
determinados.

Pelas palavras de Freire, percebemos que a aprendizagem, nessa concepção, 
ocorre porque o sujeito é parte do processo histórico e social, capaz de olhar 
para si mesmo e para a realidade. A aprendizagem se desenvolve com base no 
que sabemos, com vistas à ampliação e ressignificação do sabido. As educandas 
e os educandos trazem para as salas de aula um conjunto de saberes construídos 
ao longo de suas experiências de vida. Esses conhecimentos devem ser consi‑
derados, desenvolvidos e ampliados no trabalho pedagógico. E a eles devem 
ser acrescentados outros saberes historicamente acumulados e sistematizados 
pela humanidade.

A tarefa de acrescentar esses conhecimentos, sem anular os saberes dos edu‑
candos, é o que podemos definir como ensino. Nessa perspectiva, ensinar exige 
um exercício constante de ação ‑reflexão ‑ação. Mais do que isso, exige pesquisa, 
conforme anuncia Paulo Freire (1997, p. 32):

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Enquanto ensino, 
continuo buscando, re ‑procurando. Ensino porque busco, porque inda‑
guei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar; constatando, 
intervenho; intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que 
ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade.
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Para Feitosa (2008, p. 45):

O educador pesquisador, mais do que um transmissor de conhecimento, é 
aquele que deve acompanhar o processo de construção de conhecimento 
do educando. Esse acompanhamento pressupõe saber como o educando 
aprende, quais as hipóteses que constrói, os conflitos cognitivos e os ca‑
minhos que encontra para superar esses conflitos. Pressupõe também a 
observação, o registro e a avaliação desse processo, a fim de possibilitar 
as intervenções necessárias e provocar situações desafiadoras que ajudem 
os educandos a questionar suas certezas, para que possam considerar a 
existência de diferentes formas de pensar e, com isso, ampliar seu co‑
nhecimento. Essa atuação do educador exige pesquisa e reflexão crítica 
sobre a prática. Não há lugar para o espontaneísmo.

O Projeto MOVA ‑Brasil busca fortalecer o diálogo e a interação entre o sujeito que 
ensina (e aprende ao ensinar) e o sujeito que constrói sua aprendizagem. É nessa rela‑
ção dinâmica que se dá a construção do conhecimento e a verdadeira aprendizagem.

DESENVOLVIMENTO TEÓRICO ‑METODOLÓGICO

Podemos afirmar que o movimento da práxis expressa a concepção dialética que 
tem sido adotada no Projeto MOVA ‑Brasil, por se tratar de uma ação refletida por uma 
determinada teoria, que ressignifica a ação anterior e a transforma numa nova ação. 
Ou seja: é o diálogo entre teoria e prática, numa relação de interdependência. Nesse 
processo, há duas categorias centrais. A primeira é a Leitura do Mundo, conceito cen‑
tral da pedagogia freiriana, que, ao entender a realidade histórica como uma criação 
humana, reconhece o ser humano como sujeito capaz de transformar a si próprio e o 
mundo em que vive. Por meio de uma ação consciente, empreendida socialmente, o 
ser humano pode, em diálogo com seus semelhantes e com a própria realidade, ler o 
mundo e agir, intencionalmente, sobre ele, com vistas a sua transformação.

Por meio da Leitura do Mundo, emergem os Temas Geradores, que orientam a 
escolha dos conteúdos a serem problematizados no processo de ensino e aprendi‑
zagem, para a compreensão dessa realidade e busca de alternativas de intervenção 
social. Leva ‑se em consideração o percurso pedagógico traçado por Freire (1979) 
de maneira articulada e interdependente: a Leitura do Mundo, a problematização 
e a intervenção na realidade.

Essa clareza de princípios demonstra o posicionamento teórico e político de 
Paulo Freire em relação à concepção de educação, desde a experiência de alfabe‑
tização de jovens e adultos vivenciada em Angicos (RN), que completa 50 anos em 
2014. Em tal ocasião, Freire e uma equipe de educadores formularam processos 
metodológicos com os educandos de forma que se assegurasse a cultura, a histó‑
ria de vida dos sujeitos e do lugar em que viviam, a democracia com participação 
popular, o diálogo e a pesquisa, para trabalharem os conhecimentos socialmente 
construídos pela humanidade e a luta por uma educação que afirma os direitos.
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Para tanto, partir da realidade concreta significa reconhecer que são as necessida‑
des práticas que motivam educadores e educandos a buscar conhecimento teórico 
para compreender a realidade. Voltar à prática para transformá ‑la requer retomar o 
exercício de suas ações diárias, com referenciais mais elaborados, e agir de modo mais 
competente, mais compreensivo e mais comprometido com a transformação social.

A Leitura do Mundo inicial, como procedimento metodológico pautado na 
dialética e numa nova razão, é o ponto de partida para a construção do Projeto 
Eco ‑Político ‑Pedagógico (PEPP) do Projeto MOVA ‑Brasil. A primeira aproximação 
da leitura que educandos e educadores fazem de suas realidades acontece com 
base em questões orientadoras e atividades de pesquisa – relatos de histórias de 
vida, debates etc. –, que possibilitam a identificação das situações significativas e 
a definição dos Temas Geradores, subtemas e conteúdos abordados. As atividades 
de observação, pesquisa, entrevista, debate e a Festa Comunitária Cidadã, que é 
compreendida como a Leitura do Mundo compartilhada com a comunidade local – no 
sentido de socializar dados que servirão para se pensar conjuntamente em novas 
estratégias ante os problemas comunitários –, envolvem as turmas e comunidades 
com o objetivo de discutir as situações significativas que as angustiam.

Nessa perspectiva, o diagnóstico inicial dos conhecimentos de leitura, escrita e 
matemática é fundamental para o planejamento do processo de ensino e apren‑
dizagem. O conhecimento prévio das aprendizagens, articulado às demandas 
individuais e coletivas dos alfabetizandos e comunidades traduzidas nos Temas 
Geradores, é a base para uma alfabetização contextualizada, com sentido, cidadã.

Outra categoria fundamental para o educador Paulo Freire é a cultura. Freire 
formulou a concepção do Círculo de Cultura, em que o educando ocupa o papel 
de investigador durante o processo de ensino e aprendizagem e traz para o centro 
do debate os elementos da realidade a fim de identificar as palavras geradoras. A 
relação entre educador e educando é de compartilhamento de saberes diferentes, 
cada um com uma bagagem de conhecimento e sua parcela de responsabilidade na 
construção de novos conhecimentos.Cabe ao educador lançar mão de procedimen‑
tos metodológicos para que os educandos reconheçam que sabem um conjunto de 
coisas e ajam para saber o que ainda não sabem. Esses saberes devem ser sempre 
contextualizados, de modo que os educandos percebam a importância desses co‑
nhecimentos para suas vidas e possam, assim, saber mais e viver melhor.

Hoje, ao nos depararmos com o desafio de reinventar Paulo Freire, não pode‑
mos desconsiderar que somos, assim como os educandos e educandas com os 
quais trabalhamos, produtores de cultura e transformamos o mundo com o nos‑
so trabalho – e, por meio dele, nos transformamos também. Essa é a dimensão 
antropológica da cultura refletida pelo educador Paulo Freire. Essas categorias 
encontram sustentação na concepção de Educação Popular como práxis política, 
a qual está diretamente vinculada aos saberes da comunidade e dos educandos.

O reconhecimento e a valorização desses saberes são constitutivos da Educação 
Popular e da educação como prática da liberdade. Objetiva ‑se, assim, estabele‑
cer a devida articulação entre esses conhecimentos e os saberes historicamente 
sistematizados pela humanidade. Assume ‑se a perspectiva da qualidade social, 
almejada com a prática pedagógica, que tem como principal finalidade contribuir 
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para a construção da autonomia de todos os envolvidos. Como afirma Brandão 
(apud PADILHA; FAVARÃO; MORRIS; MARINE, 2011, p. 63),

Na concepção libertadora de educação, o educando não pode ser visto 
como uma caixa vazia que recebe os depósitos dos educadores. O educador 
Paulo Freire denominou essa concepção de bancária, pela semelhança 
que há entre ela e um banco. Na concepção bancária, a relação que se 
estabelece entre educador e educando é de sujeito e objeto, sendo o 
educando um mero recipiente pronto a receber os saberes do educador. 
Nesse caso, não há diálogo e a relação entre os participantes é vertical, 
ficando marcada a hierarquia entre educador e educando.

A concepção de educação defendida por Freire perpassa a compreensão da 
incompletude e inacabamento do ser humano. Desse modo, todo tempo é tempo 
de aprender, pois não é um ato finito, mas de constante renovação. Essa perspec‑
tiva dialoga com a noção de alfabetização assumida na Declaração de Jomtien 
(UNESCO, 1990), isto é, está associada a uma visão ampla de educação, na qual se 
considera que as pessoas estão permanentemente se educando em diversos âm‑
bitos sociais, para além da escola, portanto, uma educação ao logo de toda a vida.

A continuidade do Projeto MOVA ‑Brasil significa, para muitos brasileiros, a opor‑
tunidade de se inserir no processo produtivo do país, de aprofundar a compreensão 
da realidade em que estão inseridos, de ler e escrever com base em seus contextos e 
nas suas narrativas de vida. Tem ‑se, assim, como finalidade, o exercício da cidadania e 
a escrita de uma nova história do Brasil, com justiça, democracia e sustentabilidade.

Tabela dos atendimentos do Projeto MOVA ‑Brasil nos dez anos

Período Turmas Educandos Municípios Profissionais

1ª Fase (setembro de 2003 a outubro de 2004) 543 12167 161 612

2ª Fase (novembro de 2004 a julho de 2005) 525 14440 128 619

3ª Fase (agosto de 2005 a julho de 2006) 863 23301 138 994

4ª Fase (agosto de 2006 a fevereiro de 2008) 1000 24287 232 1067

1ª Etapa (julho de 2008 a outubro de 2009) 1325 33979 199 1472

2ª Etapa (dezembro de 2009 a dezembro de 2010) 1329 31897 194 1513

3ª Etapa (dezembro de 2010 a dezembro de 2011) 1311 33472 184 1517

4ª Etapa (fevereiro de 2012 a fevereiro de 2013) 1417 41416 204 1617

5ª Etapa (fevereiro de 2013 a fevereiro de 2014) 1352 31612 188 1545

Total 9665 246571 1628 10956

FONTE: SISTEMA MOVA/2014.
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Conforme a tabela acima, é possível identificar a amplitude Projeto MOVA ‑Brasil, 
ao longo dos dez anos. Trata ‑se de uma atuação alfabetizadora referenciada na 
educação libertadora, com envolvimento de diversos sujeitos sociais, na construção 
de um outro mundo possível. Essa educação passa a ser entendida como condição 
necessária ao desenvolvimento pessoal e social. Como educador popular, Paulo 
Freire (1987) defendia que a educação sozinha não pode transformar a socieda‑
de, mas sem ela, tampouco, a sociedade muda – pois ela jamais é neutra, e, sim, 
impregnada de intencionalidade.

A Educação Popular é comprometida com a construção de uma sociedade justa 
e democrática. Parte da realidade da população, disseminada pelos movimentos 
sociais. Valoriza a dialogicidade, a horizontalidade e o conhecimento prévio do 
sujeito. Promove a autonomia por meio da ação ‑reflexão ‑ação. É a expressão do 
movimento cultural. Sendo assim, a Educação Popular, na formulação freiriana, 
deve ser entendida como uma concepção de educação para a transformação 
social, num contexto de luta contra as diferentes formas de opressão e negação 
das liberdades. É o exercício da “Educação como Prática de Liberdade”, conforme 
formulação de Paulo Freire (2013 [1967]). Essa compreensão é fundamental para 
nos assumirmos como sujeitos críticos e criadores de nossos mundos, da vida 
cotidiana e dos rumos de nossos destinos e da história.

A Educação Popular tem um sentido transformador imerso no meio popular. 
Na concepção histórico ‑crítica de educação, a Educação Popular se pauta pelos 
seguintes princípios:

• ético: promove o respeito ao ser humano por meio do combate a qualquer 
tipo de discriminação social. A Educação Popular está claramente com‑
prometida com os grupos populares, que são os sujeitos que mais sofrem 
os múltiplos modos das violências e opressões. São eles que carregam os 
interesses mais fortes e urgentes da transformação humana da realidade;

• Político: promove a transformação da sociedade e tem a educação como 
intencionalidade política;

• Educativo: educação construída com os educadores e educandos – valoriza 
a construção coletiva do conhecimento, instiga a pesquisa e educa para a 
sociedade e para relações sociais justas e sustentáveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, podemos dizer que a Educação Popular é uma Educação para os Di‑
reitos Humanos, uma vez que promove a mobilização social para a garantia dos 
direitos e constrói valores de respeito e de alteridade (LIU; PINI; GÓES, 2011, p. 
34). Em continuidade ao legado freiriano, comprometido com a emancipação 
humana e a transformação social, nós nos colocamos ante a necessidade de lutar 
e construir um mundo com justiça social para todos. Nesse sentido, o reconhe‑
cimento da diversidade está atrelado à luta pelo direito à diferença como ponto 
de partida, vislumbrando a igualdade material como ponto de chegada. Assim se 
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traduz a urgência em lutarmos pela equidade, entendida como direito à igualdade 
de oportunidades, considerando as diferenças.

Por isso, afirmamos que o Projeto MOVA ‑Brasil desenvolve uma Educação Po‑
pular em Direitos Humanos, por estar imerso na realidade das populações que 
sofrem as maiores violações de seus direitos: educandos e educandas do sistema 
prisional, das comunidades tradicionais, populações indígenas, quilombolas, ciga‑
nas, pessoas com deficiência, comunidades de pescadores, ribeirinhos, população 
do campo e urbana.

A tão propagada “igualdade na diversidade” só pode ser proferida se a igual‑
dade for entendida como sinônimo de igualdade material e a diversidade como 
a diferença que faz de cada ser humano um ser único, origem da noção de digni‑
dade humana: a humanidade que diferencia cada um em suas particularidades, 
mas que iguala em direitos.

Como expoente de uma educação emancipadora, democrática, cidadã, não 
discriminatória, antirracista e comprometida com a liberdade religiosa, com o 
respeito às diferenças e à sustentabilidade socioambiental, o Projeto MOVA ‑Brasil 
estabelece, como diretriz metodológica de sua ação alfabetizadora, a Educação em 
Direitos Humanos. Isso porque luta com as populações marginalizadas econômica 
e socialmente pela garantia do exercício pleno de seus direitos, na perspectiva 
de uma educação que tem como finalidade a conscientização e, por meio dela, a 
mobilização coletiva para a transformação social.
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